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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECEBIMENTO DA INICIAL DE 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  PUBLICIDADE  E  DIVULGAÇÃO. 
DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  AMPARADA  EM  SUPOSTA  SITUAÇÃO  DE 
EMERGÊNCIA.  INDÍCIOS  DE  MATERIALIDADE  E  AUTORIA. 
PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO. DECURSO DE MAIS DE CINCO ANOS 
DESDE  A  EXONERAÇÃO  DO  CARGO  DE  SECRETÁRIO  DE 
ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA. SUPOSTA DESÍDIA 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.  REJEIÇÃO. 
MÉRITO.  ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VEDAÇÃO  LEGAL  EXPRESSA 
DA DISPENSA.  IMPEDIMENTO  DECORRENTE  DE  INTERPRETAÇÃO 
SISTEMÁTICA E TELEOLÓGICA. PRECEDENTES DO STJ. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE DOLO, DE PREJUÍZO AO ERÁRIO E DE ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO DE PARTICULARES. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
APLICAÇÃO DA MÁXIMA IN DUBIO PRO SOCIETATE. RECEBIMENTO DA 
INICIAL MANTIDO. DETERMINAÇÃO DE CITAÇÃO DO MUNICÍPIO PARA, 
QUERENDO, CONTESTAR O PEDIDO OU ATUAR AO LADO DO AUTOR. 
ART. 17, §3°, DA LEI N.° 8.429/92. FORMALIDADE NÃO OBSERVADA PELO 
JUÍZO. PROVIMENTO PARCIAL.

1. Não há como se acolher arguição de prescrição quinquenal (art. 23, I, da Lei de 
Improbidade) sem a prova da data da exoneração do Réu e da desídia do Ministério 
Público em promover a angularização do feito.

2.  A vedação  legal  expressa  de  inexigibilidade  de  licitação  para  contratação  de 
serviços de publicidade e divulgação (art. 25, II, da Lei n.° 8.666/93) se estende à 
dispensa,  por  força  de  interpretação  sistemática  e  teleológica  do  dispositivo. 
Precedentes do STJ e julgados do TJRS e TJMG.

3. Ainda que admitida, em abstrato, a possibilidade de dispensa, a controvérsia a 
respeito da situação excepcional de emergência que fundamentou a contratação (art. 
24, IV, da Lei n.° 8.666/93) depende de dilação probatória, prevalecendo, no estágio 
inicial do processo, presentes indícios de materialidade e autoria, a máxima in dubio 
pro societate. Precedentes do STJ.

4. Aplicação do raciocínio supramencionado quanto às alegações de ausência de 
dolo, de prejuízo ao erário e de enriquecimento ilícito de particulares.

5. Ao receber a inicial de ação civil pública por ato de improbidade administrativa 
ajuizada pelo Ministério Público, o Juízo deve ordenar a citação da pessoa jurídica 



de direito público a que se vinculava o réu à época dos fatos para que, querendo, 
conteste o pedido ou atue ao lado do autor, nos termos do art. 17, §3°, da Lei n.° 
8.429/92, c/c o art. 6°, §3°, da Lei n.° 4.717/65.

 
VISTO,  relatado  e  discutido  o  procedimento  referente  ao  Agravo  de 

Instrumento n.º  2005217-11.2014.815.0000, em que figuram como Agravante  Rui 
César Vasconcelos Leitão e Agravado o Ministério Público do Estado da Paraíba.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando o voto do Relator,  em dar provimento parcial ao 
Recurso.

VOTO.

Rui César Vasconcelos Leitão interpôs Agravo de Instrumento contra a 
Decisão do Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, f. 48/50, 
que recebeu a Inicial da Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa 
intentada  em  seu  desfavor  pelo  Ministério  Público  Estadual,  f.  51/60,  por 
vislumbrar  indícios  de  materialidade  e  autoria  de  dispensa  ilegal  de  licitação 
referente  à  contratação  de  empresas  prestadoras  de  serviços  de  publicidade  e 
divulgação pelo Município de João Pessoa. 

Em  suas  razões  recursais,  f.  02/44,  arguiu  a  prejudicial  de  prescrição, 
defendendo o transcurso de mais  de cinco anos entre a  exoneração do cargo de 
Secretário de Administração, ocorrida em 18 de abril de 2005, e a notificação válida 
para defesa prévia, operada  somente  em 2013 por desídia  exclusiva  do Ministério 
Público.

No mérito, alegou que a Lei Federal n.° 8.666/93 vedou, tão somente, a 
inexigibilidade de licitação para contratação de serviço de publicidade e divulgação, 
e não a dispensa, que ocorreu, na espécie, com base em suposta emergência (art. 24, 
IV, do citado Diploma).

Defendeu  que,  ao  assumir  o  cargo  de  Secretário  de  Administração, 
deparou-se com o fim da vigência dos contratos de publicidade firmados na gestão 
anterior, não renovados, fato que caracterizou situação de emergência, porquanto 
houve  a  interrupção  da  divulgação  de  campanhas  preventivas  de  saúde,  de 
informações relativas ao pagamento do IPTU e da TCR, da publicação de editais da 
STTRANS e de outros documentos oficiais, de sorte que a contratação tachada de 
ilegal atendeu aos princípios da continuidade do serviço público, da supremacia e da 
indisponibilidade do interesse público.

Sustentou  que  tal  emergência  configurou  o  que  denominou  de 
inexigibilidade  de  conduta  diversa,  que  as  contratações  das  empresas  Antares 
Publicidade  Ltda.  e  Faz  Comunicação  Ltda.  foram  precedidas  de  pesquisa  de 
mercado, prestigiando-se o princípio da impessoalidade, e que o Tribunal de Contas 
reputou legais os negócios celebrados, f. 61/64, o que descaracteriza o necessário 
dolo para configuração do ato de improbidade. 

Alegou, ainda, que não houve prejuízo ao erário nem enriquecimento ilícito 
de particulares,  porquanto os  serviços  contratados foram efetivamente prestados, 



que não se demonstrou indício de que tivesse concorrido para a prática de um ato 
ilegal e que não há justa causa para recebimento da Inicial.

Defendeu, por fim, que o Juízo não determinou a  citação obrigatória do 
Município de João Pessoa  para figurar  como litisconsorte  passivo  necessário,  nos 
termos  do  art.  47  do  CPC, de  sorte  que,  mantido  o  recebimento  da  Inicial,  a 
formalidade deve ser observada.

Requereu a reforma da Decisão para que a Inicial seja indeferida com base 
no art. 17, §8°, da Lei Federal n.° 8.429/921.

Nas Contrarrazões, f. 106/110, o Ministério Público Estadual alegou que a 
Inicial foi instruída com farta prova da prática de ato de improbidade, que, neste 
estágio processual, prevalece o princípio  in dubio pro societate e que a suspensão 
das atividades de publicidade institucional não importa em situação de emergência, 
defendendo, quanto ao pretendido litisconsórcio passivo necessário do Município de 
João Pessoa, que não se aplica ao caso o art. 47 do CPC, mas o art. 17, §3°, da Lei 
de Improbidade.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e o preparo foi recolhido, f. 46, pelo que, presentes 
os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

O Agravante arguiu a prescrição quinquenal de que trata o art. 23 da Lei de 
Improbidade, in verbis:

Art. 23. As ações destinadas a levar a efeitos as sanções previstas nesta lei podem ser 
propostas: 

I - até cinco anos após o término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou  
de função de confiança;

Não há,  nestes  autos,  documento  que  indique  a  data  da  exoneração do 
Recorrente, Secretário de Administração Municipal à época dos fatos, o que impede, 
de plano, o acolhimento da arguição.

A alegação de que o Ministério Público ajuizou a Ação em 2007 e que a 
notificação  do Réu  somente  se  operou  em 2013 exclusivamente  por  desídia  do 
Parquet  igualmente não foi comprovada.

O Recorrente não colacionou a sequência completa dos atos processuais 
praticados  desde  a  protocolização  da  Inicial,  indispensável  para  se  aferir  se  o 
Ministério Público realmente atuou com desídia ou se o lapso transcorreu por outros 
fatores, a exemplo de mora do próprio Judiciário.

Portanto, rejeito a prejudicial de prescrição.

1 Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela 
pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar. 
[…]
§8°. Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de trinta dias, em decisão fundamentada, rejeitará a ação,  
se convencido da inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da 
via eleita. 



Passo ao mérito.

O art. 25, II, da Lei n.° 8.666/932, veda a inexigibilidade de licitação para 
contratação  de  serviços  de  publicidade  e  divulgação,  não  havendo  impedimento 
expresso quanto à dispensa.

Não obstante o silêncio da lei, há forte corrente jurisprudencial que, dando 
interpretação sistemática e teleológica àquele dispositivo, entende ser vedada tanto a 
dispensa quanto a inexibilidade, ao fundamento de que mens legis pretendeu atrelar 
todos os contratos de publicidade aos rigores formais da licitação.

De acordo com esta corrente,  não faz sentido vedar a inexigibilidade e, 
simultaneamente, permitir a dispensa, sob pena de esvaziamento da restrição legal, 
raciocínio esposado pelo STJ, consoante ilustrado a seguir:

CRIMINAL.  AÇÃO  PENAL.  DENÚNCIA.  ADMISSIBILIDADE.  POSSÍVEL 
FRAUDE  À  LICITAÇÃO.  DISPENSA  DE  PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO 
NECESSÁRIO  À  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE  PUBLICIDADE. 
MATERIALIDADE  COMPROVADA.  ASPECTOS  DE  FUNDO,  LEVANTADOS 
NAS RESPOSTAS, QUE NÃO PODEM SER EXAMINADOS. NECESSIDADE DE 
INSTRUÇÃO  PROCESSUAL.  INÉPCIA  DA  DENÚNCIA  NÃO  VERIFICADA. 
CLASSIFICAÇÃO QUE NÃO TEM ESPECIAL RELEVO. IMPROCEDÊNCIA DA 
ACUSAÇÃO,  NA  FORMA  DE  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE, 
INOCORRENTE. EVENTUAL DÚVIDA QUE BENEFICIA A ACUSAÇÃO, NESTA 
FASE PROCESSUAL. TEMAS A SEREM ESCLARECIDOS QUE NÃO ENSEJAM 
A PRONTA DECLARAÇÃO DE IMPROCEDÊNCIA. “VISTO”. IMPROPRIEDADE 
DE UM JUÍZO PRÉVIO SOBRE SEU CONTEÚDO E VALIDADE. MOMENTO 
IMPRÓPRIO  PARA  O  EXAME  DA  CULPABILIDADE  OU  EXCLUSÃO  DE 
CRIMINALIDADE.  SUFICIENTES  INDÍCIOS  DE  AUTORIA EVIDENCIADOS. 
AÇÃO PENAL PROPOSTA DEVIDO AO FORO ESPECIAL DE MEMBRO DE 
TRIBUNAL  DE  CONTAS  ESTADUAL  E  EX-GOVERNADOR.  DENÚNCIA 
RECEBIDA.  I.  Feito  instaurado  para  a  apuração  de  possíveis  irregularidades  na 
contratação de empresa de publicidade, pelo Governo de Rondônia, a fim de promover 
campanha  de  aumento  de  arrecadação,  através  do  controle  da  expedição  de  notas 
fiscais.  II.  Evidencia-se  a  devida  comprovação  da  materialidade,  se  sobressai,  em 
princípio, a prática de possível dispensa irregular de procedimento licitatório, assim 
como a inobservância, em tese, às formalidades legais a ele pertinentes, com base em 
documentos convergentes e em harmonia com o contexto dos fatos noticiados. (…) IX. 
Sobressaindo dois temas a serem esclarecidos: se havia possibilidade de licitação e se 
houve dolo por parte dos acusados, em relação aos quais há necessidade de abertura da 
instrução  probatória,  tem-se  que  a  hipótese  não  enseja,  nesta  oportunidade,  a 
declaração de improcedência da acusação, tampouco restando evidenciada qualquer 
excludente de ilicitude. (…) XV. Denúncia recebida (STJ, APn 195/RO, Rel. Ministro 
Gilson Dipp, Corte Especial, julgado em 21.05.2003, DJ 15.09.2003 p. 225).

No  mesmo  sentido:  REsp  932.821/RS,  Rel.  Ministra  Eliana  Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 01/04/2008, DJe 11/04/2008.

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul3 e o Tribunal de Justiça de 

2 Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
[...]
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com  
profissionais  ou  empresas  de  notória  especialização,  vedada  a  inexigibilidade  para  serviços  de 
publicidade e divulgação; 

3 APELAÇÃO. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO. LICITAÇÃO. 
DISPENSA.  IMPOSSIBILIDADE.  Configura  ato  de  improbidade  da  administração  a  contratação 
indevida, com dispensa de licitação, referente a prestação de serviços de publicidade e propaganda da 



Minas Gerais4 possuem julgados no mesmo sentido.

A hipótese,  portanto,  em abstrato,  pode ser  reconhecida  pelo  Judiciário 
como ato de improbidade,  mesmo que o Tribunal de Contas tenha entendido de 
modo diverso, haja vista a ausência de vinculação entre os órgãos.

Não bastasse, o Ministério Público defendeu que, admitida genericamente 
a  dispensa,  não  restou  caracterizada  a  alegada  situação  de  emergência,  f.  53, 
conclusão que somente pode ser valorada com precisão após a fase de instrução, 
sendo indevida a rejeição da Inicial em virtude dos indícios documentais existentes, 
aplicando-se a máxima in dubio pro societate5.

A  suposta  ausência  de  dolo,  de  prejuízo  ao  erário  e  de  enriquecimento 
ilícito  de  particulares  também  só  pode  ser  aferida  após  a  fase  de  instrução, 
incidindo, quanto a tais alegações, o mesmo raciocínio, de sorte que o recebimento 
da Inicial pelo Juízo se revela incensurável.

O art. 17, §3°, da Lei de Improbidade, preceitua que “no caso de a ação 
principal  ter  sido  proposta  pelo  Ministério  Público,  aplica-se,  no  que  couber,  o 
disposto no §3o do art. 6o da Lei no 4.717, de 29 de junho de 1965”,  cujo teor se 
colaciona a seguir:

Art. 6º A ação será proposta contra as pessoas públicas ou privadas e as entidades 
referidas  no  art.  1º,  contra  as  autoridades,  funcionários  ou  administradores  que 
houverem autorizado, aprovado, ratificado ou praticado o ato impugnado, ou que, por 

empresa. PRIMEIRO E SEGUNDO RECURSOS DESPROVIDOS, PROVIDO O ÚLTIMO (TJRS, 
Apelação  Cível  n.º  70014185508,  Vigésima  Primeira  Câmara  Cível,  Rel.  Des.ª Liselena  Schifino 
Robles Ribeiro, julgado em 20/12/2006).

4 APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - 
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  DE  PUBLICIDADE  -  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  -  NÃO 
VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS - ALEGAÇÃO DE URGÊNCIA - MOTIVAÇÃO NÃO 
VERIFICADA - VIOLAÇÃO AO ART. 37, CAPUT E INCISO XXI DA CONSTITUIÇÃO E AOS 
ARTS.  3º  E  24,  INCISO  IV  DA LEI  Nº  8.666/93  -  INOBSERVÂNCIA DOS  PRINCÍPIOS  DA 
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  E  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  -  PENALIDADES.  […]  -  Os 
contratos em que o objeto é "a prestação de serviços de comunicação social, dentre eles publicidade e  
propaganda,  compreendendo  estudo,  planejamento,  concepção,  criação,  produção,  distribuição, 
veiculação,  supervisão  e  acompanhamento  de  campanhas  e  peças  publicitárias;  desenvolvimento  e 
execução  de  ações,  eventos,  elaboração  de  marcas,  pesquisas,  expressões  de  propaganda  e  outros 
elementos de comunicação em geral" não se enquadram nas hipóteses de dispensa de licitação, muito 
menos  aquela  prevista  no  art.  24,  inciso  IV,  da  Lei  de  Licitações.  [...] (TJMG,  Apelação  Cível 
1.0701.10.018634-8/001,  Rel.  Des.  Dárcio  Lopardi  Mendes,  4ª  Câmara  Cível,  julgamento  em 
13/03/2014, publicação da súmula em 19/03/2014). 

5ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
RECEBIMENTO DA AÇÃO. CAUSA DE PEDIR COMPLEXA QUE DENOTA A EXISTÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE ATOS ÍMPROBOS.[...] 2. Nos termos do art. 17, § 8º, da Lei n. 8.429/1992, a ação de 
improbidade  administrativa  só  deve  ser  rejeitada  de  plano  se  o  órgão  julgador  se  convencer  da 
inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita, de tal 
sorte  que  a  presença  de  indícios  da  prática  de  atos  ímprobos  é  suficiente  ao  recebimento  e 
processamento da ação, uma vez que, nessa fase, impera o princípio do in dubio pro societate. Nesse 
sentido:  AgRg  no  REsp  1382920/RS,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  DJe 
16/12/2013;  AgRg  no  AREsp  318.511/DF,  Rel.  Ministra  Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,  DJe 
17/09/2013. […] 5. Recurso especial provido para cassar o acórdão recorrido e restabelecer a decisão de 
recebimento  da  petição  inicial  da  ação  civil  pública  com  relação  à VASCONCELOS  E  JUCÁ  - 
ADVOCACIA E  CONSULTORIA S/C.  (STJ,  REsp 1385745/CE,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins, 
Segunda Turma, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).



omissas,  tiverem dado  oportunidade  à  lesão,  e  contra  os  beneficiários  diretos  do 
mesmo.  

§ 3º A pessoa jurídica de direito público ou de direito privado, cujo ato seja objeto de 
impugnação, poderá abster-se de contestar o pedido, ou poderá atuar ao lado do autor, 
desde que isso se afigure útil ao interesse público, a juízo do respectivo representante 
legal ou dirigente. 

O Juízo, ao receber a Inicial, não observou a formalidade, determinando a 
citação, tão somente, do ora Agravante e das empresas contratadas, o que impõe a 
reforma  da  Decisão  nesse  específico  ponto,  frisando-se  que  não  se  trata 
propriamente de litisconsórcio passivo necessário. 

Posto isso, conhecido o Recurso e rejeitada a prejudicial de prescrição, 
dou-lhe provimento parcial para, mantendo o recebimento da Inicial, reformar 
a parte final da Decisão agravada e determinar a citação do Município de João 
Pessoa para que, querendo, conteste o pedido ou atue ao lado do Autor, nos 
termos do §3°, do art. 6°, da Lei Federal n.° 4.717, c/c o art. 17, §3°, da Lei n.° 
8.429/92. 

É o voto.

Presidi  o julgamento,  realizado na sessão ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia 30 de setembro de 
2014,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste 
Relator,  o  Exm.º  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exm.º  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da 
Silva). Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. Amadeus Lopes Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


